EMENDA Nº  1, AO  Projeto de lei 775, DE 2004

(SL nº 567 de 2004)

Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 775, de 2004, os seguintes parágrafos:

“Artigo 1º - -------------------------------------------------------------

§ 1º - A cassação da eficácia da inscrição do estabelecimento infrator no cadastro de contribuintes do ICMS, nas hipóteses de que trata o “caput”, acarretará o impedimento de seus sócios, pessoas físicas ou jurídicas, de exercerem o mesmo ramo de atividade, em comum ou separadamente, mesmo que em estabelecimento distinto daquele.

§ 2º - Os sócios, pessoas físicas ou jurídicas, do estabelecimento infrator punido nos termos desta lei, estarão proibidos, em comum ou separadamente, de entrar com pedido de inscrição de nova empresa do mesmo ramo de atividade, no cadastro de contribuintes do ICMS.

§ 3º - Os sócios, pessoas físicas ou jurídicas, do estabelecimento infrator punido nos termos desta lei, responderão pessoal e solidariamente por todos os danos patrimoniais que vierem a causar aos consumidores e ao Estado, como também por todas as penalidades fiscais e administrativas a ele cominadas”.

JUSTIFICATIVA

A adulteração de combustíveis com adição de solventes, cujas vendas triplicaram nos últimos anos, só beneficia os proprietários de postos de gasolina, que têm sua margem de lucro duplicada.

Esse tipo de fraude é extremamente perniciosa à qualidade dos combustíveis, posto que além de provocar danos nos veículos, obriga os consumidores a gastarem com limpeza e recuperação de peças de seus automóveis. Outrossim, o Estado perde milhões em arrecadação de impostos.

Tanto é verdade que o governo paulista estima que as perdas atingem R$ 500 milhões por ano. 

Objetivando inibir a venda de combustíveis adulterados e minimizar os rombos causados ao erário pelos fraudadores, o Governador encaminhou propositura a esta Casa de Leis, propondo a cassação da inscrição no cadastro do ICMS aos postos que forem autuados comercializando combustíveis adulterados. Contudo, vale ressaltar que a adulteração só ocorre porque os donos de postos agindo, com dolo ou culpa, permitiram que o combustível ou entrasse no seu estabelecimento adulterado ou lá mesmo fosse fraudado.

E por se tratarem de prestadores de serviço, eles são responsáveis pela qualidade dos produtos que vendem e, neste caso, também deverão ser penalizados, inclusive ficando impedidos de exercerem o mesmo ramo de atividade em estabelecimento distinto.

Ante o exposto, espero o apoio de meus nobres pares para a aprovação da presente emenda ao Projeto de lei nº 775, de 2004.

Sala das Sessões, em 15/12/2004

a)  Afanasio Jazadji 
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